


• Instrumento central do planejamento para definição e 
implementação de todas as iniciativas no âmbito da 
saúde de cada esfera da gestão do SUS para o período 
de 4 (quatro) anos;

• Explicita os compromissos do governo para o setor 
saúde refletindo, a partir da análise situacional, as 
necessidades de saúde da população e as 
peculiaridades próprias de cada esfera.



• Norteia a elaboração do planejamento e orçamento do governo no tocante à saúde -> 
relação com Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, Lei 
Orçamentária Anual – LOA, PAS e RAG;

• Revelar as intenções e os resultados -> expressos em diretrizes, objetivos, metas e 
ações;

• Considerar as diretrizes definidas pelos Conselhos e Conferências de Saúde;

• Ser submetido à apreciação e aprovação do Conselho de Saúde;

• Disponibilizado em meio eletrônico no sistema DigiSUS Gestor/Módulo Planejamento 
– DGMP.



a) estrutura do sistema de saúde;
b) redes de atenção à saúde;
c) condições sociossanitárias;
d) fluxos de acesso;
e) recursos financeiros;
f) gestão do trabalho e da educação na saúde;
g) gestão.
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• Objetivo de identificar informações e criar conhecimentos válidos sobre a 
situação de saúde de uma população em determinado território/contexto.

• Elaborada a partir do processamento e da análise de um conjunto de dados 
que são trabalhados com vistas a identificar as características de saúde da 
população de um determinado território. 



“É o processo de identificação, formulação e priorização dos 
problemas e das necessidades de saúde da população em um 
determinado território, orientando a definição das medidas a serem 
adotadas.”

Brasil. Ministério da Saúde. Manual de planejamento no SUS / Ministério da Saúde, Fundação Oswaldo Cruz. – 1. 
ed., ver. – Brasília : Ministério da Saúde, 2016. 138 p. : il. – (Série Articulação Interfederativa ; v. 4)



Brasil. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação  n.º 01, de 28 de setembro de 2017 (Origem PT GM/MS n.º 
2135, de 25 de setembro de 2013. Estabelece diretrizes para o processo de planejamento no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS).)



• Expressões das diferentes condições de vida e 
trabalho às quais as pessoas estão 
submetidas;

• Os grupos populacionais têm características 
comuns, de acordo com o espaço que 
ocupam;

• Deve-se levar em consideração o território.

Os perfis de situação de saúde são 
diferentes em cada grupo de 

população

Importante identificarmos quando 
essas diferenças são redutíveis ou 

evitáveis







• A partir do processamento e da análise de um
conjunto de dados que são trabalhados com
vistas a identificar as características de saúde da
população de um determinado território;

• Quanto mais elementos puderem ser agregados
na análise situacional, mais rico e preciso será o
seu resultado;

• A análise dos dados pode ser a partir de uma
série histórica, comparativa com a região ou
estado, um parâmetro pactuado etc.

• Levantamento de dados organizado com uma
breve abordagem que demonstra a importância
do assunto discutido, descrevendo um panorama
da situação que está relacionada.



Brasil. Ministério da Saúde. Manual de planejamento no SUS / Ministério da Saúde, Fundação Oswaldo 
Cruz. – 1. ed., ver. – Brasília : Ministério da Saúde, 2016. 138 p. : il. – (Série Articulação Interfederativa ; 
v. 4)



Brasil. Ministério da Saúde. Manual de planejamento no SUS / Ministério da Saúde, Fundação Oswaldo Cruz. – 1. ed., ver. – Brasília : 
Ministério da Saúde, 2016. 138 p. : il. – (Série Articulação Interfederativa ; v. 4)

http://portalarquivos.saude.gov.br/images/pdf/2015/outubro/02/ParametrosSUS.pdf


Brasil. Ministério da Saúde. Manual de planejamento no SUS / Ministério da Saúde, Fundação Oswaldo Cruz. – 1. ed., ver. – Brasília : 
Ministério da Saúde, 2016. 138 p. : il. – (Série Articulação Interfederativa ; v. 4)



Brasil. Ministério da Saúde. Manual de planejamento no SUS / Ministério da Saúde, Fundação Oswaldo Cruz. – 1. ed., ver. – Brasília : 
Ministério da Saúde, 2016. 138 p. : il. – (Série Articulação Interfederativa ; v. 4)
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Brasil. Ministério da Saúde. Manual de planejamento no SUS / Ministério da Saúde, Fundação Oswaldo Cruz. – 1. ed., ver. – Brasília : 
Ministério da Saúde, 2016. 138 p. : il. – (Série Articulação Interfederativa ; v. 4)



.

Brasil. Ministério da Saúde. Manual de planejamento no SUS / Ministério da Saúde, Fundação Oswaldo Cruz. – 1. ed., ver. – Brasília : 
Ministério da Saúde, 2016. 138 p. : il. – (Série Articulação Interfederativa ; v. 4)

DADOS LOCAIS



Brasil. Ministério da Saúde. Manual de planejamento no SUS / Ministério da Saúde, Fundação Oswaldo Cruz. – 1. ed., ver. – Brasília : 
Ministério da Saúde, 2016. 138 p. : il. – (Série Articulação Interfederativa ; v. 4)

DADOS LOCAIS



Brasil. Ministério da Saúde. Manual de planejamento no SUS / Ministério da Saúde, Fundação Oswaldo Cruz. – 1. ed., ver. – Brasília : 
Ministério da Saúde, 2016. 138 p. : il. – (Série Articulação Interfederativa ; v. 4)

• Mapeamento de laboratórios públicos e privados de produção de tecnologias em saúde;

• Levantamento da existência de Núcleos de Avaliação de Tecnologias em Saúde ou de profissionais 
com experiência nesse tema; 

• Análise de pesquisas científicas em saúde em andamento ou concluídas realizadas no território ou 
região;

• Mapeamento das instituições de ensino, público e privadas no território ou região;

• Presença do Núcleo Municipal de Educação em Saúde Coletiva (NUMESC) e Núcleos Regionais de 
Educação em Saúde Coletiva (NURESC).



• De posse dos dados da análise situacional da saúde em seus diversos
aspectos é preciso interpretar estes dados, realizando a sua análise;

• Deve constar no Plano de Saúde uma interpretação da situação de
saúde identificada;

• Como sugestão para sistematização dos dados extraídos na análise
situacional de saúde, propõe-se a utilização de uma matriz para
delinear a situação de saúde, a partir dos dados encontrados, e realizar
a análise sobre esta situação, conforme exemplo na sequência.



Após a análise da situação de saúde em seus diversos aspectos, é
necessário identificar e definir os problemas de saúde do município, e, a partir
destes problemas, traçar as prioridades sanitárias municipais que comporão o
Plano de Saúde, e deverão ser traduzidas em diretrizes, objetivos, metas,
indicadores (DOMI).

Problema de saúde pode ser definido como algo considerado fora dos

padrões de normalidade para o ator social que está analisando uma

determinada situação, ou seja, quando um ou mais indicadores

estiverem fora dos parâmetros. Os problemas de saúde estão

relacionados aos riscos à saúde, às formas de adoecimento e morte

da população e a organização e funcionamento do sistema de saúde

(Teixeira e Vilasboas, 2004, Neto Muller, 1995). É uma situação que se

afasta (negativamente) de um estado desejado (PlanejaSus).

Guia para elaboração do Plano Municipal de Saúde 2022-2025 – Secretaria Estadual de Saúde de Santa Catarina



• Análise pontual de cada situação de saúde encontrada;
• Reflexão sobre a sua análise, caracterizando aquela situação

como “ponto forte” ou “ponto fraco” e desenvolvendo uma justificativa
a partir desta caracterização.

• Os “pontos fortes” podem ser considerados situações que
precisam ser mantidas no sistema de saúde, enquanto os “pontos
fracos” podem ser considerados situações que precisam ser
adequadas.

• Propõe-se a utilização de uma matriz para sistematização desta etapa
a partir da situação de saúde identificada, conforme exemplo a seguir.



• Dados coletados e resultados encontrados inseridos na coluna “Dados da Situação de Saúde”;

• Descrever a situação de saúde na coluna “Situação de Saúde”;

• Realizar a análise descritiva na coluna “Análise”

• Identificar se este resultado pode ser considerando como “ponto forte” (situações que precisam de esforços para serem
mantidas) ou “ponto fraco” (situações que precisam de esforços para serem adequadas)

• Descrever o por quê desta categorização na coluna “Justificativa”

Guia para elaboração do Plano Municipal de Saúde 2022-2025 – Secretaria Estadual de Saúde de Santa Catarina

Município:

Situação de Saúde Dados da situação de saúde Análise Ponto Forte ou Fraco? Justificativa

Aumento nos casos de sífilis

Casos de sífilis (Fonte: SINAN):

2016: 15

2018: 28

2020: 32

O número de casos de sífilis passou de

15 em 2016 para 32 em 2020. No

período analisado, houve um aumento

de 113,3% nos casos de sífilis no

município de XXXX Fraco

Em todo o estado de SC observou-se

um aumento percentual no número

de casos, no entanto, neste

município, o percentual de aumento

foi superior à média estadual, que

foi de 72% no mesmo período, o que

denota uma atenção especial para

essa localidade.



Momento em que os atores se reúnem para discutir e selecionar
aqueles mais importantes e relevantes para a comunidade

Não significa descartar problemas, mas sim decidir acerca
daqueles que serão enfrentados primeiro, processo que implica na
ordenação dos problemas listados segundo certa hierarquia que se
alcança mediante a aplicação de alguns critérios metodológicos.

Guia para elaboração do Plano Municipal de Saúde 2022-2025 – Secretaria Estadual de Saúde de Santa Catarina



Existem vários critérios para a priorização dos problemas,
sugerimos a análise de:

● Magnitude: tamanho do problema; 

● Transcendência: importância política, cultural e técnica atribuída 
pela população; 

● Vulnerabilidade: existência de recursos e materiais para enfrentar 
o problema. (Facilidade em resolver o problema); 

● Custo: Quanto custa em recursos financeiros. 

Guia para elaboração do Plano Municipal de Saúde 2022-2025 – Secretaria Estadual de Saúde de Santa Catarina



A partir das situações de saúde identificadas no passo anterior que precisam de

esforços para serem adequadas (“pontos fracos”), atribuir a pontuação de cada atributo

para cada problema (de 1 a 3), e somar a pontuação dos atributos.

As situações de saúde identificadas que precisam de esforços para serem mantidas

(“pontos fortes”) poderão também ser consideradas na análise de priorização, ainda que

não sejam consideradas um problema de saúde, mas que podem necessitar de medidas,

recursos e ações para a sua manutenção, como prioridade da gestão.

Guia para elaboração do Plano Municipal de Saúde 2022-2025 – Secretaria Estadual de Saúde de Santa Catarina



Problema Magnitude Transcendência Vulnerabilidade Custo Total de

Pontos

Elevada taxa de mortalidade

infantil no município de

Bolinha em 2020.

3 3 2 2 10

Aumento da população

desempregada no município

de Bolinha em 2019.

3 2 2 1 7

Baixa cobertura populacional,

do município de Bolinha, pelas

equipes de Saúde da Família,

no ano de 2020. 2 2 2 2 8

Os problemas com maior pontuação poderão ser analisados como potenciais problemas a 
serem priorizados, conforme exemplo abaixo:

Guia para elaboração do Plano Municipal de Saúde 2022-2025 – Secretaria Estadual de Saúde de Santa Catarina



Priorizações com base na ASIS

Priorizações Plano de Governo

Priorizações recomendações das Conferências

Diretrizes, objetivos, metas e indicadores






